
Câmara Municipal 

Conchal 
,:, Morada dos Rios ot 

Proc. CM nº18/2024 

Licitação nº 01/2024 

De: Gabinete do Presidente 

Para: Setor de Licitações e Contratos 

Requisição/DFD n2: 01/2024/Presidente da Câmara/CMC 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO E DAS CONDICOES GERAIS DE CONTRATAGAO (art. 62, XXIII, “a” a “j”, da Lei 

n? 14.133/21 atualizada). 

1.1. O objeto da presente licitagio é a Contratagiio de empresa para realizar recarga dos 

extintores, nos termos da tabela abaixo e especificações minimas detalhadas do objeto deste 
Termo de Referéncia constam no ANEXO I, qual faz parte integrante deste Termo. 

Lote | Item Descricao Un. | Qnt. 

1 | Recarga de extintor 4gua 10 L un. 06 

A 2 | Recarga de extintor CO2 06 KG | un. | 04 

3 | Recarga de PQS BC 06 KG un. | 04 

1.2. O objeto desta contratagio não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme o art. 20 da 
Lei nº 14.133/21, regulamentada pelo Decreto Federal n® 10.818/2021, e nos regulamentos 

internos da Cdmara Municipal de Conchal, no que couberem. 
1.3. 0 prazo de vigéncia da contratagdo é de 90 dias contados do(a) assinatura do respectivo 

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n? 14.133/21. 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 834,80, conforme custos unitarios apostos na 

estimativa de pregos em anexo. 

1.5.  Fazem parte integrante deste Termo de Referéncia, os seguintes Anexos: 

1.6. ANEXO |- Especificagdes do Objeto; 

1.7. ANEXO Il — Mapa comparativo de Pregos; 

1.8.  ANEXO ll - Minuta do Contrato Administrativo; 

1.9. ANEXO IV — Modelo de Proposta Comercial; 

2.  FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO/JUSTIFICATIVA 

(art. 6% XXIII, “b”, da Lei nº 14.133/21). 
2.1. Considerando que há plano anual de contratagdo previamente definido no Legislativo para o 

presente caso; 
2.2. Considerando que o extintor de incéndio é um equipamento necessario para medidas 

emergenciais de combate a incéndios, e sua carga deve ser substitufda e realizado a 

manutengdo de segundo nivel apés o vencimento de seu prazo de validade, para que o 
equipamento mantenha sua eficdcia, de acordo com as normas vigentes; 

2.3.  Considerando que os extintores precisam de recarga, tendo em vista que o material quimico 
dos extintores tem um prazo especifico para troca considerando que para garantir que em 

casos de incéndio tenha um material adequado para o controle das chamas; 

2.4. Considerando que a recarga e manutengio de segundo nivel dos extintores, justifica-se pela 
necessidade de atender as normas de seguranga quanto a prevenção e combate de incéndios, 

visando garantir a seguranga da comunidade usudria (servidores, docentes, discentes, 
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terceirizados, visitantes, etc.), bem como o patriménio da Cimara Municipal 

de Conchal; 

2.5. Considerando que a contratação da recarga de todos os extintores da institui¢do, pretende-se 

garantir o perfeito funcionamento desses equipamentos de prevengio ao incéndio, evitando 

maiores danos e prejuizos para a instituigio numa eventual ocorréncia onde seja necessaria 
sua utilização, além de atender às exigéncias legais de seguranca determinadas pelos órgãos 

de fiscalizagdo; 

2.6. Considerando que a recarga dos extintores devera ser realizada anualmente, conforme prazo 
de validade indicado no equipamento. Dessa maneira, a contratagio da recarga e revalidagao 

de todos os extintores é de fundamental importancia para a seguranca das atividades na 

Camara, pois os referidos equipamentos devem permanecer em condigoes de utilização e 

dentro do prazo de validade regular de maneira a garantir o seu funcionamento em situagdes 
de risco de incéndio que possam ocorrer nas areas da instituição. A falta da manutengéo e 
recarga desses extintores podem acarretar falhas nos procedimentos de seguranga para 
incéndio da instituigdo, trazendo danos irreparaveis ao patriménio público assim como aos 

servidores, usuarios. 

3. DESCRICAO DA SOLUGCAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

(Art. 62, XXIII, “c”, da Lei n® 14.133/21). 

3.1. Encontram-se pormenorizada no Tépico 2. 

4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 62, XXIII, alinea “d”, da Lei n® 14.133/21) 

4.1. É proibida a subcontratagio do objeto contratual. 
4,2. Cumprir os requisitos de habilitagdo previsto neste termo de referéncia e no aviso de dispensa 

5. MODELO DE EXECUGAO CONTRATUAL (art. 62, XXIII, “e”, da Lei n® 14.133/21). 

5.1. 0O prazo de entrega do objeto sera de 15 dias, com infcio a contar da emissão da ordem de 
servigo pela Contratante, na forma que se segue: 

5.2. O bem serd entregue no seguinte enderego: Avenida Prefeito Nelson Cunha, 101, Jardim São 

Luiz, na cidade de Conchal/SP, CEP 13.836-220, de segunda a sexta-feira, das 9:00h as 18:00h. 

5.3. Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no dia da entrega, pelo(a) 

responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, mediante simples aposição de 
visto/assinatura de recebimento na respectiva nota fiscal ou outro meio idéneo, para efeito de 

posterior verificagdo de sua conformidade com as especificagdes constantes neste Termo de 

Referéncia e na proposta. 
5.4, Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuizo 

daaplicagdo das penalidades previstas em lei ou no contrato. 
5.5. Osbens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisorio, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitagdo 

mediante termo detalhado. 
851 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pelas condições 
de usabilidade e pela segurança do bem nem a responsabilidade pela perfeita execução do 

contrato. 

6. ESPEC[FICAçÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTENCIA TECNICA (Art. 40, 1º, 111, da Lei nº 14.133/21). 
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6.1. 0 prazo de garantia contratual dos bens, complementar a garantia legal, é de, 

no minimo, 12 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento do objeto. 

6.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condigdes de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

6.3. A garantia abrange a realizagdo da manutenção corretiva dos bens pelo préprio Contratado, 

ou, se for o caso, por meio de assisténcia técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

especificas. 
6.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituigio de pecas, a realização de ajustes, reparos e 

corregdes necessarias. 

6.5. As pegas que apresentarem vicio ou defeito no perfodo de vigéncia da garantia deverdo ser 
substitufdas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrdes de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das pegas utilizadas na fabricação do 

equipamento. 

6.6. Uma vez notificado, o Contratado realizard a reparagio ou substituicio dos bens que 

apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de retirada do equipamento das dependéncias da Administragio pelo Contratado ou pela 

assisténcia técnica autorizada. 

6.7. 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podera ser prorrogado uma 

única vez, por igual perfodo, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante. 
6.8. Na hipétese do subitem acima, o Contratado devera disponibilizar equipamento equivalente, 

de especificagdo igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilizagio em caráter 

provisério pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 

durante a execução dos reparos. 

6.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitagdo do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado 

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substitui¢do do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, 

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

6.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia serd de 

responsabilidade do Contratado 

6.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia préprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento 

de alguma de suas condigdes, mesmo depois de expirada a vigéncia contratual. 

6.12. Em razão do baixo valor e da baixa complexidade do objeto fica dispensada a apresentagéo da 

garantia a que se refere o artigo 96 e seguintes da Lei Federal n® 14.133/2021. 

7. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (art. 62, XXIII, “f”, da Lei n® 14.133/21). 

7.1. ROTINAS DE FISCALIZACAO CONTRATUAL 

7.1.1. O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas 

e as normas da Lei n® 14.133/21, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua 

inexecugdo total ou parcial (Lei n® 14.133/21, caput). 

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagio ou suspenséo do contrato, o cronograma de 

execugdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstancias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/21, art. 115, §5°). 

7.1.3. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133/21, art. 117, caput). 

7.1.3.1. 0 fiscal do contrato anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas a 

execugio do contrato, determinando o que for necessario para a regularizagio das faltas 
ou dos defeitos observados (Lei n® 14.133/21, §19). 

Email: secretaria@camaraconchal.sp.gov.br 

Avenida Prefeito Nelson Cunha, 101 — JD São Luiz — CEP: 13835.000 — Fone: (19) 3866-1197 — Conchal/SP



Câmara Municipal 

Conchal to 
Morada dos Rios 

7.1.3.2. 0 fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a 

adoção das medidas convenientes, a situagio que demandar decisdo ou providéncia que 

ultrapasse sua competéncia (Lei n® 14.133/21, art. 117, $2º). 

7.1.4. O contratado sera obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vicios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execugdo ou de materiais nela empregados (Liei n® 14.133/21, 

art. 119). 

7.1.5. 0 contratado será responsével pelos danos causados diretamente a Administragdo ou a 

terceiros em razão da execugio do contrato, e não excluird nem reduzird essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/21, art. 120). 

7.1.6. Somente o contratado será responsével pelos encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14,133/21, art. 121, caput). 

7.1.6.1. A inadimpléncia do contratado em relação aos encargos trabalhistas, previdenciérios, 

fiscais e comerciais não transferird à Administragio a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n® 14.133/21, art. 121, §1°). 

7.1.7. As comunicagdes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrdnica para esse fim. 

7.1.8. 0 órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adogdo de providéncias 

que devam ser cumpridas de imediato. 

7.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverd ser consultada a situação da empresa 

junto ao Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

7.1.10. Serão exigidos, em cada nota fiscal emitida, a Certidão Negativa de Débito (CND) ou a Positiva 

com Efeitos Negativos (CPEN) relativa a Créditos Tributérios Federais e Estaduais, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certiddo Negativa ou Positiva com Efeitos 

Negativos de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.2. DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDICAO PARA PAGAMENTO 
7.2.1. Na avaliação da execução contratual, para fins de pagamento, serdo considerados os seguintes 

critérios: 
7.21.1 Informações constantes nas respectivas notas fiscais emitidas em nome do Contratado; 

7.2.1.2. Nos casos de parcela subcontratada, o Contratado se responsabiliza pela comprovação 

das condições de habilitagdo juridica, fiscal, social e trabalhista do subcontratado, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 

8. FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR (art. 62, XXIII, “h”, Lei nº 14.133/21) 

8.1. O fornecedor serd selecionado por meio da realizagio de procedimento de licitagdo, na 

modalidade Dispensa de Licitagio, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso II, 

combinados com o artigo 75, $3º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2, Asregras de aceitabilidade das propostas, condições de participagio, habilitagdo, classificagdo 

e julgamento das propostas serdo previstas no respectivo Aviso, que vinculara o Contratante e 

os licitantes interessados em todos os seus termos. 

8.3. Previamente a celebragio do contrato, a Administragéo verificard o eventual descumprimento 

das condições para contratagdo, especialmente quanto a existéncia de sanção que a impega, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

83.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

83.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep); e 

8.3.3. Sistema Apenados do Tribunal de Constas do Estado de São Paulo 

( te v.br/pesquisa-relacao-aj ). 

8.4. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sécio 

majoritario, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429/92, com redação dada pela Lei n® 14.230/21. 
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8.5. Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências 

impeditivas indiretas, o gestor do contrato diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentagio de habilitagdo durante 

toda a execugdo contratual. 

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitagio com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.10. Para fins de contratagio, deverd o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitagao: 
8.11. Habilitagdo juridica: 

8.11.1. Pessoa fisica: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o territério nacional; 

8.11.2. Empresarios individuais: Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.11.3. Certificado da Condigdo de Microempreendedor Individual - CCMEL cuja 

aceitação ficard condicionada a verificagio da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.11.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 

8.11.5. Sociedade empreséria estrangeira com atuagio permanente no Pais: 

decreto de autorizagdo para funcionamento no Brasil; 

8.11.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de 

seus administradores; 

8:11.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresdria - inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou 

empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

8.11.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurfdicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

8.11.9. Os documentos apresentados deverfio estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidagiio respectiva, devidamente assinados e/ou 
autenticados em cartdrio ou de outras formas admitidas em lei. 

8.12. Habilitagdo fiscal, social e trabalhista: 

8.12.1. Pessoas fisicas: prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF); 

8.12.2. Pessoas juridicas: prova de inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas 

Juridicas (CNPJ); 

8.12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
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nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; 

8.12.3.1. A Prova de regularidade dos tributos federais e do INSS (certiddes 

individuais), se emitidas antes do dia 03/11/2014, mas dentro dos periodos 

de vigéncia nelas indicados, serdo aceitas. 

8.12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS); 

8.12.5. Declaragdo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condigdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição, contida no ANEXO IV a este Termo de Referéncia; 

8.12.6. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiga do Trabalho, 

mediante a apresentagio de certiddo negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Tftulo VII-A da Consolidagio das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, e em cumprimento 

à Lei nº 12.440/2011 e à Resolugdo Administrativa TST nº 1.470/2011; 

8.12.7. Certidão Negativa de Faléncia e Concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurfdica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa 

fisica; 

8.12.8. Certiddo de regularidade perante a Fazenda Estadual (Certiddo Negativa de 

Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Estaduais inscritos em 

Divida Ativa), do domicilio ou sede do licitante; 

8.12.9. Certiddo de regularidade perante a Fazenda Municipal (Certiddo Negativa de 

Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais inscritos 

em Divida Ativa), do domicilio ou sede da empresa; 

8.12.9.1. 0 fornecedor devera solicitar a certidão municipal no órgão executivo do 

domicilio ou sede da empresa; 

8:42.92; B A certiddo municipal deverd conter c6digo de controle e ou verificador de 

autenticidade ou “QR Code” (Quick Response Code) para consulta da 

veracidade da mesma; 

8.12.9.3. A certidio municipal que não apresentar o solicitado no item supracitado 

deverd ser apresentada pelo fornecedor em via original e ou cópia 

autenticada em cartério. 

8.12.9.4. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto, devera comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certiddo ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicilio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

da respectiva legislagio de regéncia. 

8.12.10. Prova de inscrigdo no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo 

ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compativel com o objeto contratual; 

8.12.11. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE = ILC = AC/PC > 1,00 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL = ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) = 1,00 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL = EG = (PC + ELP) / AT < 0,50 

ONDE, 

AC = ATIVO CIRCULANTE 
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PC = PASSIVO CIRCULANTE 

RLP = REALIZAVEL A LONGO PRAZO 

ELP = EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

AT = ATIVO TOTAL 

9. DA ADEQUAGAO ORCAMENTARIA. 
9.1. As despesas decorrentes correrfio por conta do Orgamento da Câmara do Municipio de 

Conchal, a saber: 

9.2. Fonte de Recurso: nº 3.3.90.39.99.99.000.000.000- Qutros Servigos de Terceiros, relativo ao 
exercicio financeiro de 2024; 

10. DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO. 

10.1. - GESTOR - Edson Cledney da Silva Bonini 

10.2. - FISCAL - Douglas Fernando Corte Alves 

11. DAS PENALIDADES. 
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei, o Contratado/Adjudicatario que não assinar 

o termo de contrato (se houver), quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

11,11, Apresentar documentação falsa; 
11.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
11.1.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.4. Nao mantiver a proposta; 

11.1.5. Cometer fraude fiscal; 

11.1.6. Comportar-se de modo inidéneo, dentro outras condutas ilicitas previstas na Lei Federal 

. n®14.133/2021. 

11.2. A empresa, total ou parcialmente inadimplente, serdo aplicadas as sangdes previstas nos Arts. 
156 € 162 Lei nº 14.133/2021, a saber: 

11.2.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos 
significativos para a Contratante; 

11.2.2. Multa compensatoria que não excederd, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor 

do contrato, nas hipéteses de inexecugdo, com ou sem prejuizo para o fornecimento; 

11.2.3. Multa moratéria de 1% (um por cento) por dia de atraso, que não excederd, em seu 
total, 10% (quinze por cento) do valor total do contrato, sem prejuizo do direito de 
rescisdo contratual nos casos previstos na Lei Federal n® 14.133/21 e/ou no contrato; 

11.24. Suspensdo temporaria de participagdo em licitação e impedimento para contratar 
com o Municipio de Conchal, por prazo não superior a trés anos; 

11.2.5. Declaragio de inidoneidade para licitar e contratar com a Administragéo Pública, pelo 
prazo maximo de cinco anos, enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3. As penalidades de multas, poderdo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente com 

qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que tenha em face da 

empresa. 

11.4. É cabivel, ainda, a aplicagdo das demais sangdes estabelecidas nos arts. 90 §5°, 156, 162 e 337 

da Lein2 14.133/2021. 

12.  DAS DISPOSICOES GERAIS 

12.1. Podera a Câmara Municipal revogar a necessidade da aquisição ou contratagdo, no todo ou em 

parte, por conveniéncia administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 

devidamente justificado. 
12.2. A Camara Municipal deverd anular o presente termo, no todo ou em parte, sempre que 

acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocagéo. 
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12.3. A anulação ou revogação de licitação, não gera direito à indenização, 

ressalvado disposto no $3º, do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13. DA PUBLICIDADE 

13.1. Até o quinto dia útil do més seguinte ao da assinatura da presente contratação, a Câmara do 

Municipio de Conchal providenciara sua publicação resumida em sitio eletronico oficial e no 

Diário Oficial do Municipio, nos termos do art, 174 37 Lei Federal nº 14.133/21. 
| 
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ANEXO I 

ESPECIFICACAO DO OBJETO DA CONTRATACAO 

Lote | Item Descrigdo Un. | Qnt. | P.Unitario P. Global 

1 | Recarga de extintor dgua 10 L | un | 06 

= 2 | Recarga de extintor CO2 06 KG | un. | 04 
3 | Recarga de PQS BC 06 KG un. | 04 
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